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O presente trabalho discorrerá sobre o problema encontrado ao se analisar a Lei 

nº 13.964/19, também chamada de Pacote Anticrime, a qual apresentou várias 
alterações com profundos reflexos para o sistema criminal brasileiro. Dentre das 
alterações, abordar-se à nova redação do artigo 492, inciso I, alínea e, e §§ 3º, 

4º, 5º e 6º, do Código de Processo Penal, em que foi acrescentada a 
possibilidade de execução antecipada da pena no caso de condenação pelo 

Tribunal do Júri a uma pena igual ou superior a 15 (quinze) anos de reclusão, o 
que poderia ser considerado inconstitucional ao observar o artigo 5º, LVII, da 
CF/88, que assegura que "ninguém será considerado culpado até o trânsito em 

julgado de sentença penal condenatória". Será discutido sobre as duas correntes 
divergentes que se formaram acerca da constitucionalidade do referido artigo. 

Por um lado, a corrente que entende pela inconstitucionalidade, pois ofende 
diretamente o princípio da presunção de inocência, contido no art. 5º, LVII, da 
Constituição Federal; por outro, a outra vertente entende pela 

constitucionalidade do referido artigo, em razão da soberania do veredicto do 
Júri, contido no art. 5º, XXXVIII, alínea c, da Constituição Federal, sobre o 

Princípio da Presunção de Inocência. Para o desenvolvimento da pesquisa será 
realizado um estudo bibliográfico e jurisprudencial, dissertando sobre o 
entendimento de cada uma das vertentes referidas a cima sobre o problema 

apresentado. 
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